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  Sobre O que é a filosofia?


  Cláudio Oliveira


  Publicado na Itália em 2016, logo após a conclusão do projeto Homo Sacer (1995-2015), O que é a filosofia? retoma questões que Agamben vinha desenvolvendo antes de dar início à escrita da sua monumental tetralogia, entre o final dos anos 1970 e o início dos anos 1990, em livros como Infância e História (1978) e A linguagem e a morte (1982), mas também em alguns ensaios e artigos publicados ao longo desse mesmo período. É numa referência a alguns desses artigos, já na advertência que abre o livro, que o autor nos explica que o primeiro dos cinco textos que constituem a coletânea, Experimentum vocis, “retoma e desenvolve em uma nova direção apontamentos da segunda metade dos anos 1980”, que pertencem ao mesmo contexto que deu origem a ensaios como A coisa mesma (1984) e Tradição do imemoriável (1985) – publicados posteriormente em A potência do pensamento (2005) –, e Experimentum Linguae (1989), prefácio escrito para a edição francesa de Infância e História. Os outros quatro textos que constituem o livro, mesmo tendo sido redigidos mais recentemente, devem ser também entendidos como retomadas dos problemas colocados no período anterior a Homo Sacer. Este é um livro, portanto, de retomada de questões antigas e caras ao filósofo.


  Nenhum dos ensaios reunidos no livro se chama O que é a filosofia?. É a ideia da filosofia contida nos textos que responde à pergunta do título. Pode-se dizer que todos os escritos aqui reunidos tratam, cada um a seu modo, daquelas duas obsessões que constituem o pensamento do filósofo italiano e que respondem, para ele, à sua ideia de filosofia: a relação entre linguagem e ser (isso que, seguindo a tradição, Agamben chama de ontologia) e a relação entre o ser vivente e a linguagem (isso que Agamben chama, segundo seus próprios termos, de antropogênese). Ambas as relações são, para o autor, problemáticas e é desse caráter problemático que surge a ideia de filosofia em seu pensamento.


  O termo ideia, aqui, já antecipa, ao leitor atento, que o interlocutor principal de Agamben na tarefa de definir para si mesmo o que é a filosofia é, surpreendentemente, Platão – e não Aristóteles, que tinha sido, no entanto, o autor fundamental e o ponto de partida para a construção da tetralogia Homo Sacer. Todos os quatro textos mais recentes, que retomam a problemática agambeniana sobre a relação entre ser e linguagem, podem ser lidos como uma originalíssima interpretação do pensamento de Platão que o italiano realiza ao tentar construir para si mesmo uma ideia da filosofia.


  Sobre O que é a filosofia?


  Neste livro Giorgio Agamben detém-se sobre um tema que o acompanhou desde o início de suas reflexões: a relação entre as palavras e as coisas; para daí construir não uma definição, mas uma caracterização do fazer filosófico. Recorrendo a uma interpretação peculiar da obra de Platão, o autor investe na fixação daquilo que pressupõe a palavra, a fala e a escrita: o indizível, o que escapa, justamente, à conceituação, na sua relação com o mundo. Avança assim para interrogar o nexo sempre intuído entre a filosofia e as ciências e as crises decisivas pelas quais passam ambos os saberes. Trata-se de emprego exemplar dos métodos, procedimentos e da poética que marcaram Agamben como um dos intérpretes mais prestigiados de nossa época.
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  Corpo a corpo com a linguagem


  A relação entre arte e filosofia sempre acompanhou os estudos e escritos de Giorgio Agamben, nome que é sem dúvida uma referência quando se fala em pensamento crítico contemporâneo. Os inúmeros prefácios para textos de Marcel Proust, Robert Walser, Ingeborg Bachmann, Giorgio Manganelli, as intensas leituras de autores como Franz Kafka, Herman Melville e o célebre escrivão Bartleby – a quem dedica vários ensaios –, Antonio Delfini, Primo Levi – mais que presente em O que resta de Auschwitz[a] –, ao lado de outras que o acompanham, como a de Guy Debord, com A sociedade do espetáculo[b] (1967), e Aby Warburg, a quem dedicou um texto sobre a “ciên­cia sem nome”, são somente alguns momentos dessa trama do pensar que exige o contato entre campos que para alguns poderiam parecer separados, mas que aqui necessariamente se cruzam. Poderiam ser lembrados ainda Guido Cavalcanti, Friedrich Hölderlin, Giacomo Leopardi, Giovanni Pascoli, Paul Celan, Elsa Morante, Eugenio De Signoribus – definido como o “maior poeta civil de sua geração” –, Patrizia Cavalli, Dino Campana, Óssip Mandelstam, Stéphane Mallarmé, que aqui é trazido em “Crise de versos”.


  Dois encontros fundamentais que marcaram o percurso do filósofo italiano, para além daquele com Heidegger e dos seminários de Le Thor, realizados em 1966 e 1968, foram sem dúvida os com Walter Benjamin – que virou uma obsessão, como o próprio Agamben afirma em Autoritratto nello studio [Autorretrato no estúdio] – e com o poeta Giorgio Caproni. Não é uma coincidência, portanto, as fotos e as recordações de Benjamin e Caproni em seus estúdios em Roma e Veneza. Se a dívida com o primeiro é incalculável, o segundo é considerado a todo momento, com absoluta maravilha, pela intimidade com que se move entre pensamento e poesia. A relevância desses dois encontros está também registrada em dois trabalhos filológicos de fôlego: a reconstrução do livro de Walter Benjamin sobre Baudelaire, a partir dos manuscritos encontrados por Agamben na Biblioteca Nacional de Paris em 1981, e a organização dos poemas deixados inéditos por Giorgio Caproni, que compõem o póstumo Res Amissa.


  É, portanto, no âmbito dessas ligações e relações – tão íntimas – que vão se construindo ao longo das inúmeras leituras e dos diferentes diálogos que está uma das preocupações fundamentais do pensamento de Giorgio Agamben, aquela concernente à linguagem. Disse ele em uma entrevista em 2016, ano de publicação de O que é a filosofia?:


  A verdade habita na língua e um filósofo que não cuidasse dessa morada seria um filósofo ruim. Os filósofos, como os poetas, são, sobretudo, os guardiões da língua e esta é uma tarefa genuinamente política, ainda mais numa época, como é a nossa, que busca com todos os meios confundir e falsificar o significado das palavras.[1]


  Contudo, tal afirmação não é uma novidade para quem acompanha os estudos do filósofo. Dessa maneira, é preciso lembrar que a reflexão sobre a linguagem já estava mais do que presente no projeto Homo Sacer, como se lê no último volume do projeto, O uso dos corpos[2]: a ontologia é o lugar originário da articulação histórica entre linguagem e mundo. Se a antropogênese, o devir humano do homem, não é um acontecimento que se realizou uma única vez no passado, mas que não cessa de acontecer, ou seja, um processo em andamento em que o homem pode se tornar humano e permanecer (ou se tornar) não humano, a linguagem tem aqui um papel central ético e político em sua articulação com o mundo.


  Considerando que a edição italiana de O que é a filosofia? é de fevereiro de 2016, pelo menos outros dois textos que o antecedem podem ser mencionados: O fogo e o relato[3] e Pulcinella ovvero divertimento per li regazzi [Pulcinella, ou seja, diversão para os meninos], publicados na Itália em 2014 e 2015, respectivamente. No primeiro, desde as páginas iniciais está em questão o relato, o narrar, além de conceitos como inoperosidade, uso, forma-de-vida, potência-de-não, os quais vão construindo a trama do pensamento por meio da leitura de autores – alguns já mencionados acima – que só pode se dar numa espécie de “vórtice”, para citar um dos dez ensaios desse volume, que coloca em diálogo Cristina Campo, Pier Paolo Pasolini, Giorgio Caproni, Giorgio Manganelli, Paul Celan, Roland Barthes, Gilles Deleuze, Michel Foucault, Walter Benjamin, Espinosa, Aristóteles. Escrever, afirma Agamben, é contemplar a língua, por isso a língua do escritor nunca será um campo neutro e instrumental. Não é à toa que a poesia[4] retorna nas reflexões de O que é a filosofia?, uma vez que a vida da língua é a poesia, a literatura, a experiência que dela se faz. Uma das imagens que chamam a atenção é a do Canto XIII (versos 77-78) do “Paraíso” de Dante Alighieri, poeta que ainda não havia sido nomeado, mas que é central para os estudos de Agamben (basta pensar, por exemplo, em Estâncias[c]): “[...] l’artista/ ch’a l’abito de l’arte ha man che trema” [o artista/ a quem, no hábito da arte, treme a mão].


  O artista não é, portanto, quem possui uma potência de criar e passar ao ato, pois a mão treme, titubeia. E é justamente esse limiar – esse titubear – que interessa, nessas páginas, quando é colocada a seguinte questão: “O que é, de fato, a poesia se não uma operação na linguagem, que desativa e torna inoperantes funções comunicativas e informativas desta, abrindo-as para um possível novo uso?”[5]. Nesse sentido, a Divina comédia de Dante (nas páginas que seguem evocada indiretamente pelo “enlace musaico”[6]) e A semente do pranto[7] de Caproni, assim como o sexteto de Arnaut Daniel e Trilce de César Vallejo são contemplações da língua italiana, francesa e espanhola. Tal relação, que é de tensão com a língua, sempre em busca dela, mostra-se não só como um problema estético, mas, sobretudo, ético e político.


  A figura de Pulcinella, uma das mais famosas máscaras da commedia dell’arte, continua a reflexão sobre a linguagem, na medida em que a desmonta, a desestrutura, fazendo com que ela se desloque até o limite de uma implosão. O que importa nesse livro é a relação entre política e teatro, da qual quase não nos damos conta. Na pólis grega, a dança, a música, a tragédia e a comédia faziam parte da vida pública. Pulcinella é, assim, outro lugar de limiar, intersticial, e por isso interessa ao filósofo: de fato, para ele não se trata de comédia ou tragédia nem do tragicômico, mas talvez de hilarotragédia, para lembrar Giorgio Manganelli[8]. Pulcinella desmancha as fronteiras entre os dois gêneros, e esse espaço que se abre, nem trágico nem cômico, é o que interessa. Outro elemento a ser notado é que Pulcinella nunca está só, é um personagem que exige e anuncia uma outra política (“destituinte”) que não tem mais lugar na ação. A diversão, então, é uma reflexão que tem como ponto de partida as imagens que Giandomenico Tiepolo dedicou à máscara napolitana, nos afrescos que decoravam sua casa em Zianigo, que hoje estão no museu veneziano de Ca’ Rezzonico, às 104 imagens contidas no álbum Divertimento per li regazzi [Diversão para os meninos]. Importante lembrar que a tragédia, a comédia[9] e a dança faziam parte da esfera da música, que mantinha uma estreita ligação com a política, como fica claro na República[d] de Platão. Para o filósofo, que, ao lado de Aristóteles, é um dos mais citados em O que é a filosofia?, os modos musicais não podem ser mudados sem que as leis fundamentais da política também mudem. E esse é um ponto crucial que retorna no último ensaio, trazido no apêndice deste livro.


  “Experimentum vocis”, “Sobre o conceito de exigência”, “Sobre o dizível e a ideia”, “Sobre escrever proêmios” e “Apêndice – A música suprema. Música e política” são os cinco textos que compõem O que é a filosofia? e que, obviamente, procuram dar respostas à pergunta colocada no título. Cinco ensaios e cinco argumentos tratados: voz, exigência, dizer e ideia, ­proêmio e música. A presença e a repetição da preposição “sobre” e o momento do apêndice são duas pistas de como Agamben se depara e reage à questão: O que é a filosofia? De fato, como se vê ao se percorrer estas páginas, o pensamento filosófico é um fazer que se enxerta na pergunta, mas que, entretanto, não acaba por se exaurir numa resposta pontual e final. Na verdade, ele se expande, ganha outras extensões – para retomar um termo que será usado num importante trecho –, alcançando outros âmbitos e colocando outras perguntas e questionamentos. É nesse sentido que podem ser lidos o terceiro ensaio, dedicado a escrever proêmios, e o último, posto como “Apêndice”. Se proêmio, como sabemos, é a parte que introduz uma obra (um poema, uma oração, um discurso), como os da Ilíada[e] de Homero, do Orlando furioso[f] de Ariosto, ou o primeiro livro do Convívio, que é um proêmio de todo o tratado dantesco, e o apêndice é uma parte acrescida, acessória a um todo, percebe-se como a resposta certeira escapa e não interessa recuperá-la enquanto tal. Se o pensamento filosófico deve ser uma abertura, uma extensão que se difunde em diferentes áreas, ele não pode se encerrar no ponto final de uma resposta. Tanto o proêmio como o apêndice são outros espaços do limiar.


  “Experimentum vocis”, o primeiro ensaio, retoma pesquisas anteriores, aprofundando e expandindo o que já havia sido trabalhado em “Experimentum linguae”[g]. Para Agamben, o ser humano, além de “animal político”, é aquele que nunca renunciou à linguagem, entendendo aqui a linguagem não essencialmente gramática, mas sobretudo o elemento fundamental da antropogênese política. Por isso, ele se distancia e afirma que é preciso ir além das reduções da linguagem como código sem pensamento: para tal, também questiona a transcrição nas letras das afeições da alma de Aristóteles. É com Platão, portanto, na esteira da indivisibilidade da voz, o f­actum loquendi, que ele segue em sua problematização. A voz é, assim, trazida como problema filosófico, recuperando também a tradição estoica. Como ele aponta, nenhum alfabeto é capaz de nos ensinar a pronunciar um signo se não existe uma voz a ele associada. Afastando-se das colocações de Derrida em Gramatologia, para Agamben não é a voz, e sim a letra que a transcreve que domina e obstaculiza o pensamento[10]: “A metafísica é sempre já gramatologia, e esta é fundamentologia, no sentido de que, a partir do momento em que o λόγος tem lugar no não lugar da ϕωνή, cabe à letra e não à voz a função de fundamento ontológico negativo”. Não a voz, mas aquilo que nela está. A letra não é, então, simplesmente um signo, mas é um elemento da voz, sendo o que na voz a torna inteligível. Propondo um olhar arqueo­lógico sobre essa questão, passando por Platão, Aristóteles, Scotus, Benveniste[11] e Wittgenstein, Agamben coloca a voz no centro da questão, pois ela a todo momento se subtrai do tecido das regras linguísticas que tentam capturá-la. A relação voz-letra é assim subvertida na voz-subjetividade, a saber, lá onde voz e linguagem estão em contato, sem uma mediação da letra (grammata), dá-se um sujeito que, por sua vez, é testemunha desse contato. Retomando o Timeu[h] de Platão, Agamben vai construindo um percurso no qual a voz não é puro som nem discurso significante, mas um inexprimível que se coloca entre a ausência de sensação e o raciocínio sem significado (“raciocínio bastardo”). No final, é inevitável o elo entre filosofia e poesia, pois uma vive na outra, sendo a primeira busca e comemoração da voz e a segunda amor e busca pela língua. Filosofia e poesia, então, pois uma vive na outra, já que a experiência propriamente poética da palavra se realiza no pensamento e a experiência pensante da língua se realiza na poesia. Poderíamos lembrar neste ponto de ­algumas passagens de Clarice Lispector que parecem operar isso em sua escrita, quando ela mesma se questiona, “Atrás do atrás do pensamento”[12], dando quase uma cambalhota com e na língua. E ainda:


  Esse pedaço de coisa dentro do escrínio é o segredo do cofre. E o próprio cofre também é feito do mesmo segredo, o escrínio onde se encontra a joia do mundo, também o escrínio é feito do mesmo segredo [...] é a mim que caberá impedir-me dar nome à coisa. O nome é um acréscimo, e impede o contato com a coisa. O nome da coisa é um intervalo para a coisa.[13]


  Com “Experimentum vocis” que não deixa de continuar tecendo considerações já trazidas em “A coisa mesma”, “Tradição do imemorável”, “Se. O absoluto e o Ereignis” (todos os três de A potência do pensamento[i]) e em “Experimuntum linguae” (que é o prefácio à edição francesa de Infância e história), Agamben coloca como lugar de origem da filosofia a dimensão da linguisticidade. E, com isso, a reflexão sobre a língua parece estar sempre em curso, porque ela é inalcançável justamente pelo fato de se encontrar sempre em processo. O problema da voz ganha outra amplitude, então, uma vez que nela está em questão a própria natureza humana.


  E um ser muito frágil é não apenas a linguagem, mas também o sujeito que nela se produz e ao qual cabe, de algum modo, ­solucioná-la. Uma subjetividade, de fato, nasce toda vez que o vivente encontra a linguagem, toda vez que diz “eu”. Mas exatamente por ter sido gerado nela e por meio dela é que é tão árduo para o sujeito alcançar seu próprio acontecimento. Por outro lado, a linguagem – a língua – só vive e se anima quando um locutor a assume em um ato de palavra.

  A filosofia ocidental nasce do corpo a corpo entre esses dois seres muito frágeis que consistem e têm lugar um no outro, e um no outro naufragam incessantemente – e, por isso, procuram obstinadamente se alcançar e se compreender.[14]


  O segundo ensaio deste livro, “Sobre o conceito de exigência”, seguindo Platão, mas também Espinosa, é dedicado a esse conceito que é a possibilidade de a matéria se tornar todas as formas do ser. A matéria não é um mero instrumento, não é um substrato, mas é a possibilidade de existência das formas. Do mesmo modo, então, que não há matéria que não seja a possibilidade de uma forma, não há silêncio apartado que se contraponha à linguagem. A discussão sobre “exigência” já estava presente em O uso dos corpos e num pequeno texto, “To Whom Poetry is Addressed?”[15], publicado na revista New Observations, e vai na direção do entendimento de que vida é forma, que muda e se gera vivendo. Nessa linha, é descartada uma apropriação dos modos de ser, uma vez que para o ser eles são uma exigência; em outras palavras, o ser se desdobra, precisamente, nos modos de ser. Mas é sobretudo em O tempo que resta[16] e em Bartleby ou da contingência[17] – e, se quisermos ir escavando, podemos chegar a Benjamin e Kafka – que o filósofo traz esse conceito, que implica uma relação entre o que foi e o que é, e sua possibilidade. É o real a exigir sua própria possibilidade. Daí que o ser é uma exigência dos modos de ser, assim como os modos de ser são uma exigência do ser. A experiência e a subjetividade parecem, mais uma vez, centrais, já que o ser que deseja e exige, exigindo modifica, deseja e constitui a si mesmo, como se lê em O uso dos corpos. E, por isso, na onto-logia a existência consiste no limiar que une e, ao mesmo tempo, separa o ôntico e o lógico, a existência e a essência. Percorrendo textos de Platão, Espinosa, Leibniz, Benjamin e são Paulo, Agamben afirma:


  A exigência é a condição de complicação extrema de um ser, que implica em si todas as possibilidades. Isso significa que ela se mantém numa relação privilegiada com a ideia, que, na exigência, as coisas são contempladas sub quadam aeternitatis specie. Como quando contemplamos a pessoa amada enquanto dorme. Ela está ali – mas como que suspensa de todos os seus atos, envolvida e recolhida em si. Assim como a ideia, ela está e, ao mesmo tempo, não está. Está diante dos nossos olhos, mas para que estivesse de verdade teríamos de acordá-la e, com isso, a perderíamos. A ideia – a exigência – é o sono do ato, a dormição da vida. Todas as possibilidades estão reunidas agora numa única complicação, que depois a vida explicará progressivamente – em parte, já explicou. Mas, juntamente com o proceder das explicações, cada vez mais se adentra e se complica a ideia em si. Essa é a exigência que permanece ilibada em todas as suas realizações, o sono que não conhece despertar.[18]


  Por isso, o ser é uma pura exigência entre linguagem e mundo. E aqui se encontra o elo com o próximo ensaio “Sobre o dizível e a ideia”, pois a exigência do dizível e da ideia como puro “ter lugar”, a partir da leitura da Sétima carta de Platão – texto ainda pouco explorado – e afastando-se daquela de Aristóteles, coloca em questão alguns pontos nodais da história da filosofia. A hipótese sugerida é a de que os estoicos “substituem a ideia pelo dizível, ou – pelo menos – situam o dizível no lugar da ideia”[19].


  Agamben mostra que tanto a ideia como o dizível não estão nem na mente nem nas coisas sensíveis, nem no pensamento nem no objeto, mas entre eles. Ideia e dizível se mostram no puro “ter lugar” da linguagem em relação aos corpos sensíveis. A inadequada leitura aristotélica da ideia como “universal”, a partir também de uma atenta leitura do Timeu, dá lugar então à relação entre ideia e nominação – e talvez aqui exista mais um eco dos escritos benjaminianos sobre a língua. E se, na leitura que propõe Agamben, a ontologia começa, para Platão, somente no plano dos nomes, o que na exigência do experimentum é confiado à filosofia é precisamente a contemplação das ideias nos nomes. A forma como a filosofia ocidental pensou a significação – considerando nesse processo pelo menos três elementos: o nome que é dado a algo; o conceito mental que explicita o significado desse nome; o objeto extramental ao qual se refere – é, assim, questionada, e abre a discussão para se pensar a “ideia” platônica como o “dizível” – por meio de Agostinho, “não é exatamente uma palavra (verbum est nec ­tamen verbum), mas é o que da palavra (ex verbo) se percebe com o espírito. A situação aporética do dizível entre o signi­ficado e a coisa é aqui evidente”[20]. Lemos ainda num outro trecho de Agamben aspectos que nos fazem lembrar das palavras do fragmento de Clarice Lispector:


  o dizível é uma categoria não linguística, mas genuinamente ontológica. A eliminação do indizível na linguagem coincide com a exposição do dizível como tarefa filosófica. Por isso, o dizível nunca pode se dar, assim como o indizível, antes ou depois da linguagem: vem junto com ela e permanece, todavia, irredutível a ela.[21]


  Essa arqueologia que vai sendo perfilada, esse gesto de escavação dos textos que aos poucos vai tomando seu rumo, realizado por um leitor mais do que atento, singular, é também parte da busca pela resposta (sempre em aberto) à interrogação do título.


  Se a nomeação da ideia é algo pressuposto da linguagem, aqui está colocada a relação com o proêmio, uma vez que a filosofia tem a ver com aquela escrita que a precede. Desse modo, a ideia da obra que o pensamento escreve não deixa de ser uma obra da ideia. E é nesse sentido que no quarto ensaio, “Sobre escrever proêmios”, é dito que a “escrita filosófica só pode ter uma natureza proemial e epilogal”, isto é, “ela não tem a ver com o que pode ser dito por meio da linguagem, mas […] com o puro dar-se da linguagem como tal”[22]. É o traço aporético, a saber, a tentativa de expor e fazer experiência do “evento de palavra” que constitui nossa humanidade. Nesse sentido, é possível dizer que falamos sempre dentro e por meio da linguagem e, falando desse ou daquele argumento, esquecemos todas as vezes o simples fato de que estamos falando da linguagem. Por isso,


  o que se consegue dizer da linguagem é somente prefácio ou postila e os filósofos se distinguem segundo o que preferem […] atendo-se ao momento poético do pensamento (a poesia é sempre anúncio) ou ao gesto de quem, por último, repousa a lira e contempla. Em todo caso, o que se contempla é o não dito, a dispensa da palavra coincide com seu anúncio.[23]


  É no último ensaio, “A música suprema. Música e política”, colocado no “Apêndice”, que Agamben explicita ainda mais o raio político das colocações feitas até aqui. A primeira afirmação desse texto é: “A filosofia só pode dar-se hoje como reforma da música”, uma vez que música é a experiência da Musa, ou seja, “a da origem e do ter lugar da palavra” – por isso, “a música expressa e governa a relação dos homens com o acontecimento da palavra”[24]. Na música é expresso algo que na linguagem não pode ser dito: “Como é imediatamente evidente quando se toca ou se escuta música, o canto celebra ou lamenta antes de tudo uma impossibilidade de dizer, a impossibilidade – dolorosa ou alegre, hínica ou elegíaca – de acessar o acontecimento da palavra que constitui os homens como humanos”[25]. A Musa – a música – marca assim a cisão entre homem e linguagem, entre voz e logos, e possui uma função fundamental entre homem e logos. Dirá Agamben:


  Os gregos sabiam perfeitamente o que fingimos ignorar, isto é, que é possível manipular e controlar uma sociedade não somente pela linguagem, mas, sobretudo, pela música. Assim como igual e mais eficaz do que o comando do oficial é, para o soldado, o toque do trompete ou o bater do tambor, em qualquer âmbito e antes de qualquer discurso, também os sentimentos e os estados de espírito que precedem a ação e o pensamento são determinados e orientados musicalmente.[26]


  Talvez seja essa a questão que Giorgio Agamben em seus livros escritos e não escritos persegue obstinadamente, a saber, o que significa “há linguagem” e “eu falo”? Questionamentos que já animavam o prefácio de 1989 da edição francesa de Infância e história e que, se pararmos e prestarmos atenção, também são fundamentais na reflexão do projeto Homo Sacer[27]. Na verdade, o que está em jogo é a centralidade que a linguagem tem em nossas vidas, nas nossas relações, no mundo, sobretudo, a experiência que dela se faz, seu ter-lugar.
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